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ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DOS CAMPOS 
AMAZÔNICOS 
1.1. Enfoque Internacional 
O Parque Nacional dos Campos Amazônicos (PNCA) é uma unidade de conservação federal de 
proteção integral, sob administração do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio). Faz parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) e, desta forma, representa uma das estratégias nacionais para o 
cumprimento dos compromissos, acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e outros 
países na busca de soluções globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, e a Agenda XXI, plano de 
ação abrangente a ser implementado pelos governos, no longo prazo, estão diretamente 
relacionados às unidades de conservação e são considerados durante o processo de 
elaboração do Plano de Manejo (UNEP/CBD/COP5, 2000; UNEP/CBD/COP7, 2004). 

Como signatário da CDB o Brasil assumiu, entre outros compromissos, o de incorporar o 
Enfoque Ecossistêmico à Política Nacional da Biodiversidade, instituída mediante o Decreto № 
4.339/02. O Enfoque Ecossistêmico reconhece as áreas protegidas como centros vitais para 
atingir os objetivos da Convenção sobre Diversidade Biológica e apresenta 12 princípios para 
embasar o planejamento dessas áreas, adaptados às características nacionais, regionais e 
locais. 

O PNCA também estaria incluído no âmbito da Convenção de Ramsar1, da qual o Brasil é 
signatário, por conter áreas de Cerrado Amazônico, formações que, segundo pesquisadores 
como Mario Cohn-Haft, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) e Marion 
Adenev, da Universidade Duke, da Carolina do Norte (EUA), devem ser classificadas como 
zonas úmidas (“wetlands”). O que daria aos ambientes savânicos do Parque um status de 
proteção especial.  

O PNCA também assume importância no contexto internacional por estar localizado na 
Amazônia, bioma com mais de seis milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte 
(cerca de 60%) em território brasileiro, abrangendo os Estados do Pará (PA), Amazonas (AM), 
Maranhão (MA), Tocantins (TO), Mato Grosso (MT), Acre (AC), Amapá (AP), Rondônia (RO) e 
Roraima (RR), ocupando, também, parte de oito países da América do Sul - Bolívia (5,3%), 
Peru (9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname 
(2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de guardar 
enorme quantidade de carbono, possui uma imensa riqueza biológica e cultural, exerce 
importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e global 
(Primack & Corlett, 2005).  

Em 1978, os países amazônicos firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica, com o 
propósito comum de conjugar esforços para promover o desenvolvimento harmônico dentro do 
Bioma. E, em 1998, criaram a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
com o objetivo de fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos países, promovendo seu 
desenvolvimento sustentável em benefício de suas populações e das nações signatárias 
(OTCA, 2006). Desde 2003, a Secretaria Permanente da OTCA está sediada em Brasília. 

                                                
1 Convensão de Ramsar: A Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, conhecida como Convenção de Ramsar, 
foi adotada na cidade iraniana de Ramsar, de 2 de fevereiro de 1971, entrou em vigor em 1975. É um tratado internacional sobre a 
conservação e a utilização responsável das terras úmidas e seus recursos, seja por regulamentação nacional, seja por projetos de 
cooperação internacional, prevê um status de tratamento diferenciado para áreas naturais que tenham o solo inundado durante 
grandes períodos.  
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1.2. Enfoque Federal 
1.2.1. O Parque Nacional dos Campos Amazônicos, o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza e as Unidades de Conservação da Amazônia 
O SNUC, Lei № 9.985 de 2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, 
implantação e manejo das unidades de conservação brasileiras (MMA, 2000).  

O ICMBio é responsável pela gestão das 313 unidades de conservação (UC) federais, as quais 
protegem cerca de 76 milhões de ha, o que representa  8,8% do território brasileiro, sendo 140 
UC de proteção integral (69 parques nacionais, 30 reservas biológicas, 31 estações ecológicas, 
7 refúgios da vida silvestre e 3 monumentos naturais) e 173 áreas de uso sustentável (32 áreas 
de proteção ambiental, 16 áreas de relevante interesse ecológico, 65 florestas nacionais, 59 
reservas extrativistas, 1 reserva de desenvolvimento sustentável). Somam-se ainda 574 
reservas particulares do patrimônio natural, conforme Figura 1.1 (MMA, 2014). 

 
Figura 1.1: Distribuição das unidades de conservação federais por categoria de manejo.  

 

 
 

Segundo dados do MMA, a Amazônia Legal, com cerca de 419.694.300ha, possui 111,8 
milhões de ha protegidos em unidades de conservação, o que representa 26,1% de sua área 
(MMA, 2014). Além destas, há também as Terras Indígenas, que representam 21,7% da 
Amazônia Legal (Figura 1.2). 
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Figura 1.2: Unidades de conservação e terras indígenas no bioma Amazônia. 

 
 

Atualmente, a Amazônia já representa o bioma brasileiro com maior número de UC, as quais 
também possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes diante da 
extensão e da importância nacional e global deste bioma e da crescente  pressão antrópica 
existente.  

Desta forma, ações de proteção da biodiversidade e que visem o uso racional dos recursos 
naturais do bioma Amazônia continuam sendo urgentes.  

Neste sentido, o Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio do Programa Nacional de 
Diversidade Biológica (PRONABIO) vem desenvolvendo o projeto “Avaliação e identificação de 
Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da 
Biodiversidade da Amazônia Brasileira”. Em sua primeira etapa, desenvolvida entre 1999 e 
2000, sob a coordenação do Instituto Socioambiental (ISA), foram propostas 385 áreas 
prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema 
importância biológica, 107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como 
insuficientemente conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação 
de 80 unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, seis de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do grupo 
e categoria (MMA, 2001). 

Nesta avaliação (MMA, 2001) a região do PNCA foi considerada de extrema importância para a 
conservação da vegetação, biota aquática e répteis e de muito alta importância para a 
conservação de aves e mamíferos, como mostra a Figura 1.3. 
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Figura 1.3: Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade na região do Parque 
Nacional dos Campos Amazônicos:  

 

Para Vegetação 

 
 

Para Biota Aquática 
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Para Répteis 

 
 
Para Aves 
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Para Mamíferos 

 
Fonte: MMA, 2001 – Biodiversidade na Amazônia Brasileira. 

 

Uma segunda etapa deste projeto foi desenvolvida em 2006, em função da disponibilidade de 
novas informações e instrumentos e em consonância com as estratégias sugeridas pela CDB, 
pelas Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação para Implementação da Política Nacional de 
Biodiversidade e pelo Plano Nacional de Áreas Protegidas. Para a atualização das Áreas e 
Ações Prioritárias, no âmbito de todos os biomas brasileiros, foram realizados Seminários 
Regionais, onde a região do PNCA foi mais uma vez apontada como prioritária para a 
conservação. 

O Parque Nacional dos Campos Amazônicos foi criado em 21 de junho de 2006, buscando 
atender estas recomendações. No mapa com as novas áreas prioritárias, aprovado durante a 
12ª Reunião Extraordinária da CONABIO, em dezembro de 2006 (MMA, 2007), o PNCA já 
aparece como Área Protegida, mas fora dos seus limites, no seu entorno sul, ocorrem áreas 
consideradas de prioridade Alta e Extremamente Alta para a conservação (Figura 1.4). 

Em junho de 2012 o Parque Nacional dos Campos Amazônicos teve seus limites revisados pela 
Lei 12.678/2012, sendo ampliado para 961.539 ha e representando cerca de 0,88% da área 
abrangida por unidades de conservação federais na Amazônia Legal e 2,77% das áreas 
protegidas como parques nacionais. Abrange parte dos Estados do Amazonas, Rondônia e 
Mato Grosso, com áreas nos Municípios de Novo Aripuanã/AM, Manicoré/AM, Machadinho 
D’Oeste/RO e Colniza/MT. Faz limite com as Terras Indígenas (TI) Tenharim Marmelos e 
Tenharim do Igarapé Preto e com o Mosaico de Unidades de Conservação Estaduais do Apuí e 
está na região de influência dos Municípios de Humaitá/AM e Apuí/AM. 

Como categoria de manejo Parque, tem como objetivo básico, além da preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitar a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico, conforme o 
estabelecido na Lei do SNUC (MMA, 2000). 
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Figura 1.4: Áreas prioritárias para conservação no entorno do Parque Nacional dos Campos 
Amazônicos. 

 
O PNCA ocupa uma posição estratégica no Arco do Desmatamento, garantindo a conectividade 
ambiental entre as demais áreas protegidas que formam extenso Corredor nesta região, bem 
como o Mosaico da Amazônia Meridional,  formado na porção centro-sul deste corredor a partir 
da criação do conjunto de unidades de conservação formado pelo Mosaico do Apuí (UC 
estaduais do Amazonas), a Reserva Extrativista (REx) Guariba Roosevelt (UC estadual de Mato 
Grosso), a Floresta Nacional (FN) de Jatuarana e o Parque Nacional (PN) do Juruena. 

 

1.2.2. O Parque Nacional dos Campos Amazônicos e o Corredor de Conservação dos 
Ecótonos Sul-Amazônicos 

Os corredores ecológicos são definidos no SNUC como “porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e 
o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais”.  

Também, segundo o SNUC o “órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá 
normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de 
amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação”, o que amplia a 
escala do planejamento e possibilita maior proteção aos recursos naturais da unidade.  

A proposta de implantação de corredores ecológicos ou de conservação vem sendo aperfeiçoada 
desde 1994, a partir da publicação “Abordagens Inovadoras para Conservação da 
Biodiversidade no Brasil: Os Corredores das Florestas Neotropicais” (Ayres et alii, 1997).  
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O Projeto Corredores Ecológicos, do Ministério do Meio Ambiente, componente do Programa 
Piloto de Proteção das Florestas Tropicais - PPG7 (MMA/PPG7, 2002), prevê a implantação de 
5 corredores na Amazônia (Norte, Oeste, Central e Sul e Ecótonos Sul-Amazônicos) e 2 na 
Mata Atlântica. Este projeto foi dividido em duas fases, prevendo que na primeira seriam 

implementados os Corredores da Amazônia Central e Central da Mata Atlântica, ficando os 
demais para uma segunda fase, aproveitando a experiência de implementação dos dois 
primeiros. 

O PNCA está inserido na proposta de Corredor dos Ecótonos Sul-Amazônicos, também 
denominado Corredor de Conservação da Amazônia Meridional, o qual, de acordo com o 
proposto na Oficina de Corredores Ecológicos, realizada no ano de 2007, estende-se do Estado 
de Tocantins até o Estado de Rondônia, constituído por 54 áreas protegidas, sendo 24 UC (14 
de proteção integral), 29 TI e a Área Militar da Força Aérea Brasileira (FAB), incluindo parte de 
69 municípios, conforme mostra a Figura 1.5, destacando a localização do PNCA. 

 

Figura 1.5: Corredor de Conservação dos Ecótonos Sul-Amazônicos. 

 
 
Esse imenso conjunto de áreas protegidas forma uma barreira imediatamente ao norte dos 
principais focos de desmatamento registrados nos últimos anos, provenientes da expansão da 
fronteira agropecuária, principalmente de Mato Grosso, como demonstra a Figura 1.5, 
constituindo-se também como uma das mais eficientes estratégias para o sucesso das metas 
governamentais no “Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal” (Brasil, 2004), bem como para a conservação dos ecossistemas amazônicos 
no interflúvio Madeira-Tapajós. 
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1.2.3. O Parque Nacional dos Campos Amazônicos e o Mosaico da Amazônia Meridional 
A partir do Programa ARPA, com apoio da cooperação do WWF-Brasil e GTZ, a região em que 
o PNCA está inserido foi alvo de um esforço articulado pelo ICMBio, juntamente com as 
Organizações Estaduais de Meio Ambiente (OEMA) de Mato Grosso, do Amazonas e de 
Rondônia, Instituto Centro de Vida (ICV) e Instituto Pacto Amazônico para o  reconhecimento 
das unidades de conservação da região como  “Mosaico da Amazônia Meridional” (MAM), 
obtido com a publicação da Portaria MMA n° 332, de 25 de agosto de 2011. . 

Este mosaico, composto por 40 unidades de conservação e com cerca de 7 milhões de ha, 
abrange parte do norte e noroeste do Estado de Mato Grosso, o sul do Estado do Amazonas e 
o oeste do Estado de Rondônia (Figura 1.6). Inclui, além do PNCA, o Parque Nacional do 
Juruena; a Reserva Biológica do Jaru e a Floresta Nacional Jatuarana as nove unidades de 
conservação que compõem o Mosaico do Apui (Parque Estadual do Guariba, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati, Reserva Extrativista do Guariba, Parque Estadual do 
Sucunduri, Floresta Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Aripuanã, Floresta Estadual do 
Apuí, Floresta Estadual de Manicoré e Reserva de Desenvolvimento Sustentável Aripuanã); as 
Estações Ecológicas Estaduais Rio Roosevelt e Rio Madeirinha; os Parques Estaduais Igarapés 
do Juruena e Tucumã; a Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt; além de . um conjunto de 16 
pequenas Reservas Extrativistas Estaduais e quatro Florestas Estaduais de Rendimento 
Sustentável de Rondônia. 

O esforço de organização do Mosaico da Amazônia Meridional contou com a realização de 
cinco Oficinas de Planejamento, que tiveram como objetivo, além de estruturar o Mosaico, a 
definição da composição de seu Conselho, a elaboração de planejamentos integrados entre as 
UC e o planejamento estratégico do MAM, fazendo com que, ao ser criado, este Mosaico já 
possuísse um Plano Estratégico quase finalizado.De acordo com seu Plano Estratégico, o MAM 
tem como Objetivo Geral: “Conservar as florestas contínuas e outros ambientes naturais 
existente, bem como, seus valores sócio-culturais  

associados, na região de abrangência do Mosaico da Amazônia Meridional, consolidando uma 
barreira frente a expansão da fronteira agropecuária e garantindo a funcionalidade 
ecossistêmica”. 

O Plano Estratégico do MAM buscou, dentre vários aspectos, identificar áreas críticas para a 
manutenção dos processos ecológicos e dos serviços ecossistêmicos da região, identificar 
cenários futuros e conflito socioambientais, analisar o potencial de conservação da região, além 
de definir objetivos e prioridades para o MAM, como condições de conservação desejada para o 
território, recomendações sobre as sobreposições das áreas protegidas, propostas de 
adequação dos zoneamentos das UC para que sejam mais integrados, prioridades de 
intervenção, etc. 

A gestão do MAM tem o apoio de um Conselho Consultivo, empossado em dezembro de 2011. 
Até final de 2013 foram realizadas cinco reuniões ordinárias. Entre as principais atividades já 
realizadas e em curso pelo Conselho estão: finalização do Plano Estratégico, elaboração de 
regimento interno, avaliação da logomarca, mobilização para inclusão das Terras Indígenas 
vizinhas ao Mosaico, apresentação para maior integração das instituições envolvidas, 
elaboração de projetos para captação de recursos, elaboração do Plano de Proteção integrado 
e discussão sobre a instalação de empreendimentos hidrelétricos na região. 
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Figura 1.6: Unidades de Conservação que compõem o Mosaico da Amazônia Meridional. 

 

 
 

1.2.4. O Programa Áreas Protegidas da Amazônia 
O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) é um programa do Governo Brasileiro, 
criado por meio do Decreto № 4.326 de 08 de agosto de 2002. Este Programa, com duração 
prevista para 13 anostem como objetivo expandir e fortalecer o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) na Amazônia , proteger 60 milhões de hectares, assegurar recursos 
financeiros para a gestão destas áreas a curto/longo prazo e promover o desenvolvimento 
sustentável da região. O ARPA está sendo implementado pelo Governo Federal, por meio do 
Ministério do Meio Ambiente, ICMBio e pelos governos estaduais da Amazônia, contando com a 
participação do Fundo para o Meio Ambiente Global (GEF), Banco mundial, o Banco de 
Cooperação do Governo da Alemanha (KfW), a Agência de Cooperação da Alemanha (GTZ), o 
WWF Brasil, FUNBIO e organizações da sociedade civil (MMA, 2009; WWF, 2008). 

O Parque Nacional dos Campos amazônicos é uma das unidades apoiadas pelo ARPA, com 
recursos para a sua implementação, incluindo o estabelecimento inicial e o planejamento da 
sua gestão e consolidação, por meio do presente Plano de Manejo (PM). 
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1.3. Enfoque Estadual: Contexto Ambiental 
O PNCA está localizado nos Estados do Amazonas, Rondônia e Mato Grosso, sofrendo 
influência do contexto ambiental e socioeconômico destes três Estados. 

O rápido crescimento desta região, nas últimas décadas, teve grande impacto sobre o meio 
ambiente, colocando os estados de Rondônia e Mato Grosso entre três estados com maiores 
taxas de desmatamento da Amazônia, inclusive com pólos madeireiros no entorno do PNCA, 
como mostram os dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Figura 1.7.  

Figura 1.7: Distribuição dos 10.414 km2 desmatados em 2012/2013, por Estados da Amazônia Legal. 

 
  Fonte: INPE, 2014. 

 

Apesar da diminuição ano a ano da taxa de desmatamento na Amazônia, de acordo com dados 
do INPE, em 2012 e 2013 Mato Grosso e Rondônia continuam entre os Estados com maior taxa 
de desmatamento na região, atrás apenas do Pará, e ao contrário dos dados de 2007/2008, o 
desmatamento aumentou no Estado do Amazonas, apresentando a 4ª maior taxa, como mostra 
a Tabela 1.1.  

Tabela 1.1: Áreas desmatadas (km2)  em 2012 e 2013, por Estado da Amazônia Legal.  

Estado 
Áreas Desmatadas Km2 

variação por Estado 
2012 2013 

Acre 305 199 -35% 
Amazonas 523 562 7% 
Amapá 27 11 - 59% 
Maranhão 269 382 42% 
Mato Grosso 757 1.149 52% 
Pará 1.741 2.379 37% 
Rondônia 773 933 21% 
Roraima 124 185 49% 
Tocantins 52 43 -17% 

Total 4.571 5.843 28% 
Fonte: INPE, 2014. 
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Em relação aos focos de calor, segundo dados do INPE, o histórico dos focos detectados no 
Brasil (Figura 1.8) demonstra uma diminuição no número destes a partir de 2006, com picos 
elevados em 2007, 2010 e 2012. Com base nos mapas de distribuição dos focos (Figura 1.9) 
verifica-se que na Amazônia, o Estado do Amazonas é um dos que apresentam menor número 
de focos, entretanto, Mato Grosso e Rondônia estão entre os com maior número de registros, 
destacando-se a concentração de ocorrências na região do PNCA. 

 
Figura 1.8 Série histórica do total de focos detectados pelo satélite de referência no Brasil 

 
                     Fonte: INPE, 2014 

 

 
Figura 1.9: Distribuição dos focos de queima registrados em 2006 e em 2013. 

 

 
Fonte: INPE, 2014 
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As queimadas são utilizadas principalmente para a abertura e manejo de pastagens e de áreas 
agrícolas. O setor agropecuário, que além de utilizar pouca mão-de-obra, necessita de grandes 
propriedades, vem crescendo rapidamente nos três estados.  

Quanto ao setor mineral, restam apenas alguns dos garimpos que surgiram na década de 70, 
atraindo para a região milhares de pessoas em busca de riqueza. Estes estão localizados 
principalmente no Rio Madeira, mas também nos rios Madeirinha e Roosevelt, onde a 
mineração da cassiterita é a atividade mais importante, com impactos ambientais que atingem a 
região do PNCA. 

 

1.3.1. Estratégias de Conservação  
1.3.1.1. Zoneamento Socioeconômico e Ecológico dos Estados  
O Zoneamento Socioeconômico e Ecológico (ZSEE) vem sendo considerado como um dos 
principais instrumentos de planejamento para controlar a ocupação do território e a utilização 
dos recursos naturais dos Estados.  

Entre os Estados da região do PNCA, Rondônia teve seu ZSEE aprovado legalmente já em 
1991, sendo sua Segunda Aproximação aprovada em 2000, enquanto Mato Grosso, após uma 
longa tramitação desde 2004, teve seu zoneamento aprovado em 2011 e o Amazonas teve seu 
Macrozoneamento Ecológico Econômico aprovado em julho de 2009. 

O ZSEE do Estado de Rondônia foi legalmente instituído pelo Decreto № 3.782, de 14 de junho 
de 1988, e posteriormente convertido em Lei Complementar № 52, de 20 de dezembro de 
1991. Em 6 de junho de 2000, a Lei Complementar № 233 instituiu a Segunda Aproximação do 
Zoneamento Socioeconômico-Ecológico de Rondônia  (Figura 1.10), o qual, segundo SEDAM 
(2002) classifica o Estado em três zonas, definindo-as e estabelecendo diretrizes para sua 
ocupação e o desenvolvimento de atividades econômicas, como segue: 

 ZONA 1: áreas com potencial para Expansão e Consolidação das Atividades 
Econômicas, abrangendo 120.310,48km², equivalente a 50,5% da área total do Estado, 
sendo dividida em quatro subzonas.  

 ZONA 2: áreas de Conservação dos Recursos Naturais, passíveis de uso sob manejo 
sustentável, destinadas à conservação dos recursos naturais, abrangendo 34.843km2, 
equivalente a 14,6% da área total do Estado, sendo divididas em duas subzonas. 

 ZONA 3: áreas Institucionais, constituídas pelas Áreas Protegidas de Uso Restrito e 
Controlado, previstas em Lei e instituídas pela União, Estado e Municípios, abrangendo 
83.367,90km², equivalentes a 34,9% da área total do Estado, sendo divididas nas 
seguintes subzonas. 

 Subzona 3.1: Áreas constituídas pelas Unidades de Conservação de Uso Direto  

 Subzona 3.2: Áreas formadas pelas Unidades de Conservação de Uso Indireto 

 Subzona 3.3: Áreas formadas pelas Terras Indígenas 
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Figura 1.10: Segunda aproximação do zoneamento socioeconômico e ecológico do Estado de 
Rondônia.
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No Estado de Mato Grosso, em 2004 foi encaminhado á Assembléia Legislativa a primeira 
versão do Projeto de Lei que “Institui a Política de Planejamento e Ordenamento Sustentado do 
Estado de Mato Grosso, estabelece os Planos de Ação e Gestão, e cria o Sistema Integrado de 
Gestão e Planejamento”, do qual o ZSEE era parte integrante (SEPLAN/CENEC, 2004). Em 
2005, o projeto foi retirado da Assembléia Legislativa e encaminhado para a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) para uma análise técnico-conceitual, a qual foi 
apresentada em 2007. Neste foram propostas algumas adequações. Em 2008 foi aprovado pela 
Comissão Estadual de Zoneamento Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso e encaminhado 
novamente à Assembléia Legislativa. 

O ZSEE do Mato Grosso foi legalmente instituído pela Lei 9.523/11, em abril de 2011, 
entretanto, esta Lei foi contestada judicialmente pelo Ministério Público, chegando a ser 
suspensa pela Justiça, e rejeitada pela Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-
Econômico do Território Nacional em 2012.. 

De acordo com a versão de 2008, disponibilizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
do Mato Grosso (SEMA/MT), o zoneamento contempla a definição de Zonas e Subzonas de 
intervenção (Figura 1.11) agrupadas em quatro grandes categorias: 

 Categoria 1: Áreas com Estrutura Produtiva Consolidada ou a Consolidar. 
 Categoria 2: Áreas que Requerem Readequação dos Sistemas de Manejo. 
 Categoria 3: Áreas que Requerem Manejos Específicos. 
 Categoria 4: Áreas Protegidas, a qual se divide em: 

 Subcategoria 4.1: Áreas Protegidas Criadas. 

 Subcategoria 4.2: Áreas Protegidas Propostas. 
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Figura 1.11: Zoneamento socioeconômico ecológico do Estado de Mato Grosso. 
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No Estado do Amazonas o Macrozoneamento Ecológico-Econômico (MZEE) foi aprovado pela 
Assembléia Legislativa do Estado em 31 de julho de 2009 (Lei № 3.417 de 31/07/09). 
Elaborado com o apoio de técnicos do governo federal e de instituições científicas, foi discutida 
em 11 audiências públicas, recebendo também sugestões da Comissão Coordenadora do ZEE 
Brasil. O MZEE divide o estado em três grandes zonas, com 8 sub-divisões (Figura 1.12):  

I - Zona de Usos Consolidados/A consolidar: (1.1) Áreas com Estrutura Produtiva Definida; (1.2) 
Áreas com Aptidão para Ocupação Produtiva; 

II - Zona de Usos Controlados: (2.1) Áreas com Alterações da Cobertura Vegetal/ Antropizadas 
por Ocupação Rural; (2.2) Áreas de Uso Múltiplo dos Recursos Naturais de Forma Sustentável; 

III - Zona de Usos Especiais: (3.1) Áreas Potenciais para Criação de Unidades de Conservação; 
(3.2) Unidades de Conservação Instituídas; (3.3) Terras Indígenas; (3.4) Ecossistemas Frágeis.  
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Figura 1.12: Macrozoneamento ecológico-econômico do Estado do Amazonas. 
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O Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal foi desenvolvido pelo MMA, por 
meio da Comissão Coordenadora do ZEE do Território Nacional (CCZEE) e pelo Consórcio ZEE 
Brasil. Aprovado pelo Decreto Federal n° 7.378/2010, o MacroZEE da Amazônia Legal passa a 
compor a agenda do desenvolvimento regional, indicando para o poder público e para a 
sociedade as estratégias para a transição para a sustentabilidade da Amazônia. Este 
Macrozoneamento regional é um dos instrumentos fundamentais para a execução das políticas 
de desenvolvimento sustentável, de implementação do Plano Amazônia Sustentável (PAS) e de 
definição dos investimentos do Fundo Amazônia Sustentável, entre outras ferramentas de 
gestão (MMA, 2009a, 2014a). 

 

1.3.2. Áreas Protegidas 
O conjunto das áreas protegidas nos Estados do Amazonas, Rondônia e Mato Grosso, incluindo 
unidades de conservação e terras indígenas, representa a mais importante estratégia de 
conservação frente às inúmeras pressões e ameaças sobre os recursos naturais desta região. 

No Estado do Amazonas existem 75 Unidades de Conservação, sendo 34 federais e 41 
estaduais, além de 14 reservas particulares do patrimônio natural (RPPN), protegendo em 
conjunto cerca de 38 milhões de ha que (MMA, 2014), somados à área das 161 terras 
indígenas (entre homologadas, declaradas e em identificação) (ISA, 2014), com uma superfície 
de 45,9 milhões de ha, totalizam 83,5 milhões de ha de áreas protegidas (SDS, 2009). Das 41 
Unidades de Conservação estaduais, 32 são de uso sustentável (15 reservas de 
desenvolvimento sustentável; quatro reservas extrativistas; cinco áreas de proteção ambiental e 
oito florestas estaduais), perfazendo 15.396.509ha e nove são de proteção integral (uma 
reserva biológica e oito parques estaduais), com 3.610.512ha, num total de 19.007.021ha.  

O Estado do Amazonas conta com um Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) 
do Amazonas, instituído em 5 de junho de 2007, pela Lei Complementar 53, que estabelece os 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação 
estaduais, classifica infrações e estabelece penalidades (FAS, 2009). 

O Estado de Mato Grosso possui oito unidades de conservação federais, sob administração do 
ICMBio, com cerca de 2.100.000ha, sendo sete unidades de proteção integral (três estações 
ecológicas, quatro parques nacionais) e uma de uso sustentável (área de proteção ambiental), 
além de 15 RPPN. O governo estadual criou e administra 34 unidades de conservação, que 
somam cerca de 3 milhões ha, sendo 27 unidades de proteção integral (uma reserva biológica, 
cinco estações ecológicas, 18 parques estaduais, dois refúgios de vida silvestre, um 
monumento natural) e sete de uso sustentável (seis áreas de proteção ambiental e uma reserva 
extrativista), além de cinco estradas parque e cinco RPPN (SEMA, 2014). Há também 41 
unidades municipais (18 parques, três monumentos naturais e 20 áreas de proteção ambiental 
(SEPLAN, 2008). O Estado conta ainda com 80 terras indígenas (entre homologadas, 
declaradas e em identificação) (ISA, 2014). Além dessas unidades de conservação já 
existentes, o Diagnóstico Socioeconômico Ecológico (SEPLAN/CENEC, 2004), que embasou o 
projeto do ZSEE, relaciona 15 áreas consideradas de relevância ecológica, indicadas para a 
criação/ampliação de UC.  

O SEUC do Mato Grosso foi legalmente instituído em 1997, por meio do Decreto Estadual № 
1795/97, foi um dos primeiros sistemas estaduais estabelecidos no Brasil e também inclui 
Estrada Parque como categoria de manejo de uso sustentável. 

O Estado de Rondônia possui 14 unidades de conservação federais (duas reservas biológicas; 
uma estação ecológica; quatro parques nacionais; quatro reservas extrativistas; três florestas 
nacionais), além de seis RPPN, e 41 estaduais, sendo sete de proteção integral (duas reservas 
biológicas; duas estações ecológicas; e três parques estaduais) e 34 de uso sustentável (21 
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reservas extrativistas, 11 florestas estaduais e duas áreas de proteção ambiental). Existem, 
ainda, 26 terras indígenas (entre homologadas, declaradas e em identificação), perfazendo 35% 
da área total do Estado de Rondônia (ISA, 2014).  

Considerando as áreas protegidas localizadas na região de influência sobre a UC, ocorrem 25 
unidades de conservação (sendo seis de proteção integral) e 11 terras indígenas, conforme 
mostram a Mapa 1.1 e as Tabelas 1.2 e 1.3. 
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Mapa 1.1: Unidades de conservação e terras indígenas com influência sobre o Parque Nacional dos Campos Amazônicos. 
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Tabela 1.2: Unidades de conservação na região de influência do Parque Nacional dos Campos 
Amazônicos.  

Unidades de Conservação 

Estado / Municípios / Áreas (ha) 

Amazonas Rondônia Mato 
Grosso 

Manicoré Novo 
Aripuanã Humaitá Machadinho 

D´Oeste Colniza 

1 Parque Nacional dos Campos 
Amazônicos 178.982 654.192 - 124.331 3.633 

2 Reserva Extrativista Estadual 
do Guariba - 150.465* - - - 

3 Parque Estadual Guariba - 72.296,33 - - - 
4 Floresta Estadual Manicoré - 83.381,03 - - - 
5 Floresta Nacional de Humaitá - - 468.790 - - 
       

6 Reserva Extrativista Estadual 
Cedro - - - 9.503 - 

7 Reserva Extrativista Estadual 
Maracatiara - - - 10.200 - 

8 Reserva Extrativista Estadual 
Castanheira - - - (--) - 

9 Reserva Extrativista Estadual 
Roxinho - - - 882 - 

10 Reserva Extrativista Estadual 
Mogno - - - 2.450 - 

11 Reserva Estadual Extrativista 
Piquiá - - - 1.448 - 

12 Reserva Extrativista Estadual 
Angelim - - - 8.923 - 

13 Reserva Extrativista Estadual 
Freijó - - - 600 - 

14 Reserva Extrativista Estadual 
Ipê - - - 815 - 

15 Reserva Extrativista Estadual 
Jatobá - - - 1.135 - 

16 Reserva Extrativista Estadual 
Massaranduba - - - 5.566 - 

17 Reserva Extrativista Estadual 
Sucupira - - - 3.188 - 

18 Reserva Extrativista Estadual 
Seringueira - - - (--) - 

19 Parque Estadual Tucumã - - - - (--) 
20 Reserva Biológica do Jaru - - - - 353.163 

21 Estação Ecológica Estadual do 
Rio Madeirinha - - - - 96.168 
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Unidades de Conservação 

Estado / Municípios / Áreas (ha) 

Amazonas Rondônia Mato 
Grosso 

Manicoré Novo 
Aripuanã Humaitá Machadinho 

D´Oeste Colniza 

22 Estação Ecológica Estadual 
Rio Roosevelt - - - - 43.168 

       

23 Reserva Extrativista Estadual 
Guariba-Roosevelt - - - - 80.462 

24 
Floresta Estadual de 
Rendimento Sustentável Rio 
Machado 

   97.888**  

25 Reserva Extrativista Rio Preto-
Jacundá    120.673***  

Total 178.982 960.334 468.790 387.602 576.594 

(--) informação não localizada; * parte fica em Apuí; **parte fica em Porto Velho; ***parte fica em Cujubim.  

Fonte: Santos, A. V., 2008 (Diagnóstico Socioambiental, anexo deste Plano de Manejo). 
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Tabela 1.3: Terras indígenas na região de influência do Parque Nacional dos Campos Amazônicos. 

Terras Indígenas 

Estado / Municípios / Áreas (ha) 

Amazonas Rondônia Mato 
Grosso 

Manicoré Novo Aripuanã Humaitá Machadinho 
D´Oeste Colniza 

1 Pinatuba 29.564 - - - - 
2 Rio Manicoré 19.481 - - - - 
3 Torá* 50.600 - - - - 
       
       
4 Sepoti 247.859 - - - - 
5 Tenharim Marmelos**  248.761 - 248.761 - - 
       
6 Tenharim do Igarapé-Preto - 15.631 - - - 
       
7 Ipixuna - - - - - 
8 Nove de Janeiro - - 228.777 - - 
9 Pirahã - - 346.911 - - 
       
       
10 Diahui   47.354   
11 Tenharim Marmelos 

(Gleba B)** 237.370  237.370   

Total 833.635 15.631 1.061.819   

(--) informação não localizada; (1) uma pequena porção da TI fica no município de Humaitá; (2) como o decreto não especifica que 
porção fica em cada município, optou-se por dividi-la por igual. 

Fonte: Santos, A. V., 2008 (Diagnóstico Socioambiental, anexo deste Plano de Manejo). 
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